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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Apelação Cível nº 
1056041-68.2024.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é apelante EDSON 
APARECIDO PEREIRA, é apelado INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS.

ACORDAM,  em sessão permanente e virtual da 16ª Câmara de 
Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
"Negaram provimento ao recurso. V. U.", de conformidade com o voto do Relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores LUIZ 
FELIPE NOGUEIRA (Presidente sem voto), LUIZ DE LORENZI E CYRO 
BONILHA.

São Paulo, 1º de maio de 2025

NAZIR DAVID MILANO FILHO

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO CÍVEL nº 1056041-68.2024.8.26.0053

COMARCA: SÃO PAULO

APELANTE: EDSON APARECIDO PEREIRA

APELADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VOTO Nº 29133

AÇÃO ACIDENTÁRIA – ACIDENTE DE TRABALHO – 
LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO – AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE LABORATIVA E AUSÊNCIA DE 
REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA – 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA – IRRESIGNAÇÃO 
DA PARTE AUTORA – DESCABIMENTO – 
BENEFÍCIO INDEVIDO NA ESPÉCIE – PARTE 
AUTORA ISENTA DO PAGAMENTO DE CUSTAS E 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – INTELIGÊNCIA 
DO ART. 129, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 
8.213/91 – SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 
MANTIDA. 
Recurso não provido.

Trata-se de ação acidentária ajuizada por Edson 

Aparecido Pereira em face do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, na qual 

alega, em síntese, ter sofrido acidente típico do trabalho no desempenho de suas 

funções, resultando em lesão no membro superior esquerdo. Requer a concessão de 

benefício acidentário e pagamento dos valores em atraso.

Com a inicial, vieram documentos (fls. 13/48).

De início, foi realizada a perícia médica judicial. 

Laudo às fls. 65/70.

O INSS, por sua vez, apresentou contestação às fls. 

78/79, pugnando pela improcedência da ação. 

A parte autora se manifestou em réplica (fls.98/102).
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Desta feita, sobreveio a r. sentença de fls. 103/108, em 

que o juízo a quo julgou o pedido improcedente e deixou de condenar a parte 

vencida ao pagamento das verbas sucumbenciais, nos termos do art. 129, parágrafo 

único, da Lei nº 8.213/91.

Inconformada, a parte autora interpôs tempestivamente 

recurso de apelação às fls. 113/119 aduzindo que faz jus à concessão de auxílio-

acidente, tendo em vista que presente a sequela que diminui a sua capacidade 

laboral. Subsidiariamente, requer a anulação da sentença, com o retorno dos autos à 

origem para realização de nova perícia técnica, com produção de exames 

complementares, sob pena de cerceamento de defesa ante a sua hipossuficiência. 

Pelo exposto, requer a reforma da r. sentença.

Recurso tempestivo e isento de preparo.

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 126).

Não houve oposição fundamentada ao julgamento 

virtual.

É o relatório. 

Em que pese a irresignação da parte autora, a sentença 

de improcedência deve ser mantida.

Primeiramente, não há que se falar em cerceamento de 

defesa, pois a r. sentença encontra-se devidamente fundamentada.

O MM Juízo a quo entendeu que as provas acostadas 

se revelam suficientes e aptas a dirimir a controvérsia na medida em que, sendo ele 

também o destinatário da prova, incumbe-lhe, nos termos do artigo 370 do atual 

Código de Processo Civil, avaliar a conveniência das diligências necessárias à 

formação de seu convencimento, eventualmente indeferindo aquelas desnecessárias 

ou protelatórias.

Igualmente, não há que se falar em complementação 

da prova pericial, uma vez que a avaliação médica foi adequadamente elaborada e 

conclusiva, contendo fundamentação clara e suficiente o bastante a ensejar o 

deslinde da demanda, não se vislumbrando em seu conteúdo nenhum motivo ou 

dúvida capaz de justificar qualquer outra diligência ou complementação.
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Esse é o entendimento adotado pelo E. Superior 

Tribunal de Justiça: 

“13. Deveras, é cediço nesta Corte que inocorre cerceamento de 

defesa quando desnecessária a produção da prova pretendida 

(REsp: 226064/CE, Rel. Ministro Ministro Sálvio de Figueiredo 

Teixeira, Quarta Turma, julgado em 24.06.2003, DJ 29.09.2003 ). 

14. Ademais, o artigo 131 do CPC consagra o princípio da 

persuasão racional, habilitando o magistrado a valer-se de seu 

convencimento, à luz dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 

pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso 

concreto, constantes dos autos. Nada obstante, compete-lhe 

rejeitar diligências que delonguem desnecessariamente o 

julgamento, a fim de garantir a observância do princípio da 

celeridade processual. 15. Desta sorte, revela-se escorreito o 

fundamento da decisão que dispensou a produção de prova 

pericial na hipótese dos autos. 16. Agravo regimental 

desprovido.” (STJ AgRg no REsp 1.068.697/PR 1ª Turma Rel. 

Min. Luiz Fux j. 18.05.2010)

O pleito da parte autora, atualmente com 61 anos de 

idade (fls. 23), fundamenta-se em prejuízo funcional consistente em sequelas 

decorrentes de acidente ocorrido em 01.09.2015, que resultou em fratura sem 

desvios do úmero proximal ao nível do ombro e passaram a comprometer sua 

capacidade laborativa. Referido acidente ocorreu quando o autor exercia funções de 

auxiliar de manutenção predial para o empregador Condomínio Edifício Bragança 

(CDT às fls. 25/29). 

Pelo que se extrai dos autos, a parte autora recebeu o 

benefício de Auxílio-Doença junto ao INSS entre 17.09.2015 e 10.11.2015 (fls.38). 

Realizada a perícia médica judicial (fls.65/70), o perito 

judicial concluiu pela ausência de incapacidade laborativa ou de redução da 

capacidade laborativa, aduzindo que: “(...) ao exame pericial pudemos confirmar 

que a lesão acidentária se encontra devidamente consolidada e sem qualquer 

dano funcional residual, a ponto de justificar a presença de sequelas de 

natureza impeditiva para o trabalho ou que demande na necessidade 
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permanente de maior esforço físico, tendo em linha de conta a análise dos 

exames realizados e a inexpressividade de sua atual avaliação clínica. Assim, 

como o conceito de incapacidade laborativa está relacionada com as alterações 

anátomo-funcionais eventualmente evidenciadas durante o exame pericial 

frente às habilidades exigidas para o desempenho da função, concluímos que o 

autor não logrou comprovar a existência de sequelas acidentárias passíveis de 

reparação a título de complemento infortunístico". (grifou-se)

Cumpre salientar que para a concessão do benefício 

acidentário é de rigor a constatação do acidente ou o diagnóstico da doença, a 

caracterização do nexo causal com o trabalho e a efetiva incapacidade profissional, 

parcial ou total. A ausência de qualquer destes requisitos impede a concessão do 

amparo infortunístico.

Assim, neste caso concreto não há motivos para se 

afastar a conclusão do expert, vez que elaborada após consulta com o requerente, 

com o detalhamento de sua situação clínica e considerações a respeito de sua 

atividade. Desta feita, a conclusão do perito não se mostra divergente da realidade, 

vez que o requerente não apresenta incapacidade para qualquer tipo de labor, não 

havendo qualquer prejuízo à sua atividade habitual.

Neste sentido é o entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A 

DA CF. ART. 543-C DO CPC/73. RESOLUÇÃO 8/08 DO STJ. 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE 

FUNDAMENTADO NA PERDA DE AUDIÇÃO. REQUISITOS: 

(A) COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A 

ATIVIDADE LABORATIVA E A LESÃO E (B) DA EFETIVA 

REDUÇÃO PARCIAL E PERMANENTE DA CAPACIDADE DO 

SEGURADO PARA O TRABALHO. NÃO INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. PARECER MINISTERIAL PELO 

IMPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

ESPECIAL DO INSS PROVIDO, NO ENTANTO.

1.   Nos termos do art. 86, caput e § 4o. da Lei 8.213/91, para a 
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concessão de auxílio-acidente fundamentado na perda de 

audição, como no caso, é necessário que a sequela seja 

ocasionada por acidente de trabalho e que acarrete uma 

diminuição efetiva e permanente da capacidade para a atividade 

que o segurado habitualmente exercia.

2.   O auxílio-acidente visa indenizar e compensar o segurado 

que não possui plena capacidade de trabalho em razão do 

acidente sofrido, não bastando, portanto, apenas a 

comprovação de um dano à saúde do segurado, quando o 

comprometimento da sua capacidade laborativa não se mostre 

configurado.

3.   No presente caso, não tendo o segurado preenchido o 

requisito relativo ao efetivo decréscimo de capacidade para o 

trabalho que exercia, merece prosperar a pretensão do INSS 

para que seja julgado improcedente o pedido de concessão de 

auxílio-acidente.4.   Essa constatação não traduz reexame do 

material fático, mas sim valoração do conjunto probatório 

produzido nos autos, máxime o laudo pericial que atesta a 

ausência de redução da capacidade laborativa do segurado, o 

que afasta a incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte.

5.   Recurso Especial do INSS provido para julgar improcedente 

o pedido de concessão de auxílio-acidente, com os efeitos 

previstos no art. 543-C do CPC e na Resolução 8/2008 (recursos 

repetitivos).

(REsp 1108298/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 

06/08/2010) (grifou-se)

Nesse contexto, em que pese o inconformismo do 

recorrente, restou claro não existe lesão, dano ou doença que o impeça de exercer 

atividades laborativas, nem sequelas incapacitantes e sequer redução ainda que 

mínima para o trabalho, de modo que outro não poderia ser o desfecho da demanda 

senão o decreto de improcedência da ação.

Por outro lado, destaca-se que, de acordo com o Tema 

nº 416, do STJ, a incapacidade laborativa, ainda que mínima, é indenizável e não a 

lesão mínima. Trata-se de conceitos distintos, porque nem toda lesão gera 
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incapacidade.

Isso porque, o escopo dos benefícios acidentários é 

indenizar a efetiva redução da capacidade laborativa  esta, como visto, negada pelo 

perito do juízo , e não a lesão em si.

Por conseguinte, não é demais mencionar que o gozo 

anterior de auxílio-doença em nada implica reconhecimento de incapacidade 

permanente para o trabalho e que eventuais documentos médicos relativos a 

condições pretéritas e trazidos pela parte ao processo não haverão de se sobrepor à 

perícia médica produzida em Juízo, sob o crivo do contraditório. 

Cumpre ressaltar, ainda, que a prova pericial se 

sobrepõe às regras de experiência (art. 375 do Código de Processo Civil). De 

maneira que, concluindo a perícia contrariamente à pretensão, e não havendo outros 

elementos idôneos ao seu reconhecimento, é de se afastar o pedido.

Logo, era ônus probatório da parte a demonstração 

atual da efetiva consolidação das lesões e a redução de sua capacidade laborativa em 

razão de acidente de trabalho ou moléstia ocupacional, além do nexo de causalidade, 

encargo do qual não se desincumbiu, pelo que a improcedência do pedido é medida 

de rigor.

Prevalece, pois, a sentença tal como lançada, 

observando-se que a parte autora está isenta do pagamento de custas, despesas 

processuais e honorários advocatícios, ainda que vencido na ação, por força do 

artigo 129, parágrafo único, da Lei n. 8.213/91 e da Súmula n. 110 do E. Superior 

Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, pelo meu voto, NEGO 

PROVIMENTO ao recurso.

          NAZIR DAVID MILANO FILHO
                     Relator
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